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Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” Unidade Clínica Ambulatorial de Especialidades Médicas - UNICA

CNPJ. : 66.518.267/0034-41
Demonstrações Contábeis Exercício de 2024

Balanço Patrimonial dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)
Ativo Notas 2024 2023
Ativo CirculanteE
Caixa e Equivalente de Caixa 4 3.105.343,56 1.305.441,00
Adiantamentos a Empregados 5 21.539,74 39.805,87
Adiantamentos para Despesas 450,00 446,60
Impostos Recuperáveis 1.860,83 1.860,83
Créditos de Contrato de Gestão 6 1.082.095,65 1.683.751,59
Estoques 7 149.704,05 50.095,59
Despesas Antecipadas 2.582,44 2.232,51

4.363.576,27 3.083.633,99
Ativo Não Circulante
Imobilizado 8 67.172,78 81.147,15
Intangível 9 - 33,63

67.172,78 81.180,78

Total do Ativo 4.430.749,05 3.164.814,77

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2024 2023
Passivo Circulante
Fornecedores 400.162,04 665.099,59
Obrigações Trabalhistas 10 228.975,90 221.706,41
Obrigações Sociais e Fiscais 11 153.602,97 198.204,07
Contas a Pagar 212.211,66 20.503,03
Provisões para Férias e Encargos 342.708,58 405.158,15

1.337.661,15 1.510.671,25
Passivo Não Circulante
Provisões para Contingências 12 26.880,00 -
Bens Públicos em nosso poder 13 67.172,78 81.180,78

94.052,78 81.180,78
Patrimônio Líquido
Patrimônio Social 1.572.962,74 3.164.849,06
Déficit/Superávit do Exercício 26 1.409.623,01 (1.591.886,32)
Transferências Patrimoniais 16.449,37 -

2.999.035,12 1.572.962,74
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.430.749,05 3.164.814,77

Demonstração dos Resultados dos Períodos
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)

Notas 2024 2023
Receitas Líquidas 14 14.346.296,07 10.501.890,56
Contratos de Contratos de Gestão 15 14.332.288,07 10.515.685,82
Realização de Bens Públicos em nosso poder 14.488,00 14.284,74
(-) Repasse destinado à aquisição de Imobilizado 3.g (480,00) (28.080,00)
Custos (11.771.965,07) (11.296.121,81)
Pessoal e Reflexo 17 (5.266.436,31) (4.742.923,81)
Serviços Terceirizados 18 (6.249.048,32) (6.248.072,25)
Medicamentos e Materiais de Consumo 19 (256.480,44) (305.125,75)
Custo da CPP (Contr. Previdenciária Patronal) 24 (1.206.087,04) (1.091.353,67)
(-) Isenção da CPP Usufruída 24 1.206.087,04 1.091.353,67
(=) Resultado Bruto 2.574.331,00 (794.231,25)
Despesas (1.247.686,40) (1.369.175,15)
Impostos, Taxas e Contribuições (3.550,22) (19,67)
Despesas Gerais 20 (1.217.256,18) (1.369.155,48)
Provisões para Contingências (26.880,00) -
Outras (Despesas) e Receitas Operacionais 2.143,95 321.187,66
Outras Receitas 2.143,95 321.187,66
(=) Resultado antes das Rec/Desp Financeiras 1.328.788,55 (1.842.218,74)
Resultado Financeiro 16 80.834,46 250.332,42
Receitas Financeiras 82.031,07 252.376,39
(-) Despesas Financeiras (1.196,61) (2.043,97)
Déficit/Superávit do Exercício 26 1.409.623,01 (1.591.886,32)

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)

2024 2023
(=) Déficit (Superávit) do exercício 1.409.623,01 (1.591.886,32)
Total do Res. Abrangente do Exercício 1.409.623,01 (1.591.886,32)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)
Patrimônio Superávit (Déficit) Transferências Patrimônio

Social Acumulados Patrimoniais Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - 251.243,63 2.913.605,43 3.164.849,06
Incorporação do Superávit/Déficit 251.243,63 (251.243,63) - -
Incorp. das Transf. Patrimoniais 2.913.605,43 - (2.913.605,43) -
Transferências Patrimoniais - - - -
Déficit do Exercício - (1.591.886,32) - (1.591.886,32)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.164.849,06 (1.591.886,32) - 1.572.962,74
Incorporação do Superávit/Déficit (1.591.886,32) 1.591.886,32 - -
Incorp. das Transf. Patrimoniais - - - -
Transferências Patrimoniais - - 16.449,37 16.449,37
Déficit do Exercício - 1.409.623,01 - 1.409.623,01
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.572.962,74 1.409.623,01 16.449,37 2.999.035,12

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)

2024 2023
Atividades Operacionais
Déficit/Superávit do Exercício 1.409.623,01 (1.591.886,32)
(Aumento) Redução do Ativo
Adiantamentos a Empregados 18.266,13 (7.949,78)
Adiantamentos para Despesas (3,40) 153,40
Créditos com Contrato de Gestão 601.655,94 (720.188,63)
Estoques (99.608,46) 16.082,50
Despesas Antecipadas (349,93) 5.802,61
Aumento (Redução) do Passivo
Fornecedores (264.937,55) 268.888,41
Obrigações Trabalhistas 7.269,49 4.975,39
Obrigações Sociais e Fiscais (44.601,10) 59.210,40
Provisões para Férias e Encargos (62.449,57) 25.205,84
Provisão para Contingências 26.880,00 -
Outras Obrigações 191.708,63 4.739,36
Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais 1.783.453,19 (1.934.966,82)
Atividades de Investimento
Aquisição de Imob/Intang. Pertencente a Gestão Pública (480,00) (28.080,00)
Caixa Líquido Consumido ns Atividades de
Investimento (480,00) (28.080,00)
Atividades de Financiamento
Recebimento de numerário para aquis. de Imobilizado 480,00 28.080,00
Incorporação ao Patrimônio Líquido 16.449,37 -
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de
Financiamento 16.929,37 28.080,00
Variação Líquida nas Disponibilidades 1.799.902,56 (1.934.966,82)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidades no Início do Exercício 1.305.441,00 3.240.407,82
Disponibilidades no Final do Exercício 3.105.343,56 1.305.441,00
Variação Líquida nas Disponibilidades 1.799.902,56 (1.934.966,82)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)
1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” -
CEJAM é uma entidade de direito privado, de caráter filantrópico, fundada em 1991, com o
Estatuto Social original devidamente registrado no 3º Registro de Títulos e Documentos
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo sob o nº 454.301, portadora do Certificado
de Entidade de Fins Filantrópicos, através do processo nº 44.006.000636/98-17, declarada
de Utilidade Pública Federal pelo Decreto Federal s/nº, publicado no DOU, declarada de
Utilidade Pública Estadual pelo Decreto Estadual nº 43.481/98, declarada de Utilidade Pú-
blica Municipal pelo Decreto Municipal nº 37.571/98, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 66.518.267/0001-83, e Organização
Social de Saúde nos Municípios de São Paulo, Mogi das Cruzes, Embu das Artes, Arujá,
Poá, Americana, Guarulhos, Cajamar, Mauá, Salto, Santo André, Taubaté, Bertioga,
Carapicuíba, Campinas, Rio de Janeiro, Maricá e nos Estados de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Mato Grosso do Sul. O CEJAM mantém junto à Prefeitura do Município de
Mogi das Cruzes o Contrato de Gestão nº 57/2024, com prazo de vigência de 36 me-
ses, visando a operacionalização, apoio e execução do gerenciamento das atividades e
serviços de saúde na Unidade Clínica Ambulatorial de Especialidades Jundiapeba –
UNICA – Dr. Arthur Domingo Fais. As demonstrações contábeis da Entidade foram
preparadas no pressuposto da continuidade normal e não inclui quaisquer ajustes relati-
vos à realização e classificação dos valores de ativos ou aos valores e à classificação de
passivos que seriam requeridos na impossibilidade de a Entidade continuar em atividade.
2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis - 2.a) Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras carve-out da Entidade foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreende as
disposições aplicáveis às instituições sem fins lucrativos e às fundações, expedidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução n.º 1.409, de 21 de
setembro de 2012, que aprovou a ITG 2002 (R1), e a lei complementar nº 187, de 16 de
dezembro de 2021, regulamentada pelo Decreto Federal nº 11.791, de 21 de novembro de
2023, que dispõem sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social
e regulam os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social a se-
rem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem finalidades de lucros, espe-
cialmente entidades beneficentes de assistência social. Estas demonstrações financeiras
carve-out contemplam apenas os bens, direitos, obrigações e o resultado das operações
do Contrato de Gestão nº 57/2024, gerido pelo CEJAM. Dessa forma, as demonstrações
financeiras carve-out podem não ser um indicativo da posição e performance financeira e
dos fluxos de caixa que poderiam ser obtidos se o Contrato de Gestão nº 57/2024 tivesse
operado como uma única entidade independente. Todas as informações relevantes própri-
as das demonstrações financeiras carve-out, e somente elas, estão sendo evidenciadas e
correspondem àquelas utilizadas pela administração da Entidade na sua gestão. 2.b)
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados
pelo valor justo por meio do resultado. 2.c) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda fun-
cional da Entidade. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram
mantidas em números inteiros. 2.d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exi-
ge que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são re-
vistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios fu-
turos afetados. As estimativas podem vir a divergir para com o resultado real. As princi-
pais estimativas se referem a: • Vida útil do ativo imobilizado. • Provisões em geral. Não
houve mudanças significativas nas estimativas do período em relação àquelas que vinham
sendo aplicadas.
3. Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis materiais descritas em deta-
lhes abaixo foram aplicadas de maneira consistente a estas primeiras demonstrações fi-
nanceiras carve-out da Entidade e continuarão sendo adotadas continuamente a partir dos
exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2025. 3.a) Instrumentos financeiros: • Reco-
nhecimento e mensuração inicial: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente quando a Entidade se torna parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que sejam contas a receber de
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inici-
almente mensurado ao custo amortizado, os custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. • Classificação e mensuração subsequente: No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instru-
mento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2024, a
Entidade não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - instru-
mento de dívida ou VJORA - instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Entidade
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresenta-
ção posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao cus-
to amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR. É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; Seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classi-
ficados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classifica-
dos como ao VJR. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
(VJR). Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líqui-
do, incluindo juros é reconhecido no resultado. • Custo amortizado: Esses ativos são
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e
perdas cambiais (quando houver) e o impairment são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis
abrangem o caixa e equivalentes de caixa, contas a receber do Contrato de Gestão e
Operacionalização e outros créditos. • Passivos financeiros: Classificação,

mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos financeiros foram classificados
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado
como VJR caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros,
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de
juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento
também é reconhecido no resultado. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não
derivativos: fornecedores e outras contas a pagar. • Compensação: Os ativos ou passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido entre eles é apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Entidade tenha atualmente um direito legalmente
executável de compensar os valores e tenha a intenção de realizá-los em uma base líquida
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. • Instrumentos financeiros
derivativos: A Entidade não possuía, em 31 de dezembro de 2024, nenhuma operação
com instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de hedge. 3.b) Imobiliza-
do: • Reconhecimento e mensuração: itens do imobilizado, são mensurados pelo
custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As aquisições com recursos pú-
blicos são registradas no ativo imobilizado, e os valores correspondentes às aquisições
transferidos para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” e
nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utili-
zados pela contratada, necessários à prestação do serviço público, que deverão reverter
ao poder concedente quando do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmen-
te substituídos por outros, em decorrência da evolução tecnológica ou outros fatores es-
pecíficos. • Depreciação: a depreciação é contabilizada normalmente no ativo imobiliza-
do. Em se tratando de bens de gestão pública, é contabilizada em contrapartida ao passivo
não circulante, para amortizar o valor do custo do ativo, conforme a vida útil-econômica
dos bens revisada pela Entidade. A Administração reavaliou a situação no exercício de
2024 e não detectou alterações relevantes, mantendo as taxas anteriormente definidas. As
vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes: •
Benfeitorias: 25 anos; • Instalações: 10 anos; • Máquinas e equipamentos: 10 anos; •
Equipamentos de uso médico: 10 anos; • Aparelhos e instrumentos de uso médico: 10
anos; • Equipamentos de informática: 5 anos; • Móveis e utensílios: 10 anos; • Veículos: 5
anos. 3.c) Intangível: • Reconhecimento, mensuração e amortização: o ativo intangí-
vel de vida útil definida é composto pelo direito de uso de programas de computador
(software), que são amortizados usando-se método linear à taxa de 20% a.a. 3.d) Redu-
ção ao valor recuperável (impairment): • Ativos financeiros (incluindo
recebíveis): um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se

uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento ini-
cial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futu-
ros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A Administração da
Entidade não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão.
3.e) Passivo circulante e não circulante (quando aplicável): Os passivos circulantes
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a
data do balanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado,
se a Entidade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
3.f) Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da Entidade, acrescido ou redu-
zido dos superávits/déficits apurados anualmente desde a data de sua constituição, são
empregados integralmente nos objetivos sociais da Entidade conforme divulgado na Nota
Explicativa n° 1. 3.g) Receitas: As receitas da Entidade são apuradas através de recebi-
mentos comprovados por contrato de gestão e convênios, eventualmente, quando ocorrer
doações de pessoas físicas e entidades privadas. As aquisições de imobilizado com recur-
sos públicos são registradas na conta redutora da receita, denominada “(-) Repasse des-
tinado à aquisição de imobilizado”, e os valores correspondentes às aquisições transferi-
dos para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” e nela man-
tidos por tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados pela
contratada, necessários à prestação do serviço público, que deverão reverter ao poder
concedente quando do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmente substitu-
ídos por outros, em decorrência da evolução tecnológica ou outros fatores específicos.
3.h) Despesas: As despesas da Entidade são comprovadas através de notas fiscais e re-
cibos em conformidade com as exigências legais e fiscais. 3.i) Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros aplicações fi-
nanceiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efe-
tivos. As despesas financeiras abrangem despesas bancárias e demais encargos financei-
ros. 3.j) Apuração do resultado: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado
em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. A receita de serviços
prestados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é re-
conhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. 3.K) Pronunciamentos
novos ou revisados e aplicados pela primeira vez em 2024: As normas e interpreta-
ções que se aplicam pela primeira vez em 2024, não apresentam impactos nas demonstra-
ções contábeis da Entidade. A entidade não irá adotar antecipadamente nenhuma outra nor-
ma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não vigentes. Em re-
lação aos pronunciamentos novos, a serem implementados nos anos subsequentes, não é
esperado que tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Entidade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Banco – Aplicações Financeiras 2024 2023
Banco do Brasil S.A. 3.105.343,56 1.305.441,00

3.105.343,56 1.305.441,00
A Entidade mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios aplicados financeira-
mente enquanto não reinvestido em atividades ligadas ao seu objeto social, conforme men-
cionado na Nota Explicativa n° 1. As aplicações financeiras da instituição não estão sujei-
tas à incidência de impostos, devido a Entidade gozar de isenção de tributos federais. As
aplicações financeiras de liquidez imediata são realizadas com bancos de primeira linha,
cuja rentabilidade dos investimentos estão atreladas, geralmente, ao Certificado de Depó-
sito Interfinanceiro (CDI). O rendimento médio das aplicações financeiras foi de
10,9891 % ao ano.
5. Adiantamento a Empregados 2024 2023
Adiantamentos de Férias 21.539,74 39.805,87

21.539,74 39.805,87
6. Créditos de Contratos de Gestão 2024 2023
Contrato de Gestão nº 67/2018 (ÚNICA) 1.082.095,65 1.683.751,59

1.082.095,65 1.683.751,59
7. Estoques 2024 2023
Materiais de Laboratório / Reagentes 19.374,38 6.141,01
Medicamentos 12.104,53 5.648,23
Materiais Médico / Hospitalar 77.198,95 12.323,16
Materiais de Expediente / Escritório 18.084,46 10.946,38
Materiais de Manutenção 2.566,05 4.604,63
Materiais de Informática 256,23 115,93
Materiais de Limpeza e Descartáveis 14.559,58 6.376,78
Materiais de EPI e EPC 207,78 9,00
Material de Higiene 3,67 -
Gêneros Alimentícios 1.647,22 -
Utensílios de Copa 1.790,40 587,81
Peças e Acessórios 1.554,38 1.780,14
Uniforme e Rouparias 210,54 -
Utensílios Diversos 145,88 34,34
Tecidos,Aviamentos eArmarinhos - 1.528,18

149.704,05 50.095,59
8. Imobilizado
Imobilizado de Gestão Pública Taxa 2023 Adições Depreciação 2024
Instalações 10% 212,77 - (35,04) 177,73
Máquinas e Equipamentos 10% 14.650,53 - (1.690,56) 12.959,97
Equipamentos de Uso Médico 10% 30.402,23 - (5.419,68) 24.982,55
Equipamentos de Informática 20% 18.147,15 - (4.475,04) 13.672,11
Móveis e Utensílios 10% 2.449,63 480,00 (594,11) 2.335,52
Aparelhos e Inst. de Uso Médico 10% 15.284,84 - (2.239,94) 13.044,90

81.147,15 67.172,78
Conforme preceituado no Contrato de Gestão firmado entre o CEJAM e a Prefeitura do
Município de Mogi das Cruzes, os bens patrimoniais adquiridos por conta dos referidos
instrumentos é de uso exclusivo e de propriedade da Prefeitura Municipal.
9. Intangível
Intangível de Gestão Pública Taxa 2023 Amortização 2024
Direitos de Uso de Sistemas 20% 33,63 (33,63) -

33,63 -
10. Obrigações Trabalhistas 2024 2023
Salários a Pagar 227.401,56 221.706,41
Pensões Alimentícias a Pagar 1.574,34 -

228.975,90 221.706,41
11. Obrigações Sociais e Fiscais 2024 2023
INSS a Recolher 18.243,16 22.199,01
FGTS a Recolher 34.720,61 37.445,71
Contribuições Sindicais a Recolher 295,93 25,49
IRRF a Recolher 40.111,15 45.652,99
IRRF Retido de PJ a Recolher 3.708,57 9.473,20
IRRF Retido de Autônomos a Recolher 244,55 77,72
CSRF a Recolher 19.862,55 24.851,29
INSS Retido de PJ a Recolher 25.892,38 48.066,61
ISS Retido de PJ a Recolher 6.554,17 5.977,61
ISS Retido de Autônomos a Recolher 563,57 621,55
INSS Retido de Autônomos a Recolher 3.406,33 3.812,89

153.602,97 198.204,07
12. Provisões para Contingências 2024 2023
Provisões para Contingências Trabalhistas 26.880,00 -

26.880,00 -
A entidade é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos perante
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações,
envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das deman-
das judiciais pendentes para esta filial, constituiu provisão em montante considerado sufi-
ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso. As provisões
foram constituídas com base em opinião dos consultores jurídicos da entidade quanto à
possibilidade de perda dos processos, considerando inclusive, quando for o caso, os valo-
res dos depósitos judiciais já efetuados, e não são esperadas perdas no encerramento
desses processos, além dos valores já provisionados. A entidade adota mecanismos de
avaliação dos valores indicados pelos seus consultores jurídicos. A entidade, com relação
a esta filial, figura em outros processos trabalhistas e cíveis avaliados com perda possível
no montante de R$ 809.488,00, sem provisão contábil constituída, estando assim distribuí-
dos:

2024
Contingências Trabalhistas 809.488,00

809.488,00
13. Bens Públicos em Nosso Poder: A rubrica “Bens públicos em nosso poder”, no
montante de R$ 67.172,78 em 2024 e R$ 81.180,78 em 2023, refere-se aos valores recebi-

dos da Secretaria Municipal de Saúde para aquisição de ativo imobilizado, que serão de-
volvidos ao município quando do término do Contrato de Gestão. O valor desse ativo está
demonstrado ao valor de custo, deduzido da depreciação, que concomitantemente repre-
senta o valor do ativo imobilizado registrado no ativo.
14. Receitas Operacionais Líquidas: A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das
atividades da Entidade. A receita é apresentada líquida de abatimentos, glosas e descon-
tos. A adoção inicial do CPC 47 – Receita de Contrato de Cliente não afetou o reconheci-
mento inicial, mensuração e apresentação das receitas, que já estavam consistentes com
os novos requerimentos. Basicamente a nova norma determina que as receitas sejam re-
conhecidas quando o cliente obtém o controle do bem ou serviço. Nesse sentido, nas ativi-
dades de saúde, dentre elas, hospitalar, gestão e promoção em saúde, sejam próprias ou
públicas, a receita estava anteriormente reconhecida no momento em que o paciente rece-
bia o serviço. Como historicamente é efetuado pela Entidade, foi constituída a conta de
Créditos a Receber, com nota explicativa própria, para os casos de serviços prestados,
faturados ou não (na norma, estabelecida como “saldos de contrato”). Não há obrigações
de desempenho futuro e condições restritivas de pagamentos relevante, exceto pelas glo-
sas efetuadas pelos Contratos de Gestão, e que também estavam contempladas nas provi-
sões para perdas, quando aplicável, no momento do reconhecimento da receita, em
contrapartida ao contas a receber, com base nos dados históricos.
15. Receitas com Convênios 2024 2023
Contrato de Gestão 67/2018 7.195.828,54 10.515.685,82
Contrato de Gestão 57/2024 7.136.459,53 -

14.332.288,07 10.515.685,82
16. Receitas e Despesas Financeiras 2024 2023
Rendimentos de Aplicações Financeiras 82.027,52 252.376,36
Descontos Obtidos 3,55 0,03
(-) Tarifas Bancárias (870,00) (2.009,40)
(-) Juros e Mora Comerciais (326,61) (34,57)

80.834,46 250.332,42
17. Custos com Pessoal Próprio 2024 2023
Remunerações 4.219.207,02 4.037.143,24
Benefícios 568.080,32 373.940,05
Encargos Sociais 479.148,97 331.840,52

5.266.436,31 4.742.923,81
18. Custos com Serviços Terceirizados 2024 2023
Serviços Assistenciais - Pessoas Jurídicas 3.734.854,55 4.462.633,39
Serviços Diversos – Pessoas Jurídicas 2.294.713,23 1.572.618,56
Serviços Assistenciais – Pessoas Físicas 219.480,54 212.820,30

6.249.048,32 6.248.072,25
19. Custos com Medicamentos e Materiais de Consumo 2024 2023
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 101.319,24 160.801,36
Materiais de Consumo 71.992,81 92.035,14
Materiais de Conservação e Reparos 62.210,35 32.245,35
Outros Materiais e Insumos 20.958,04 20.043,90

256.480,44 305.125,75
20. Despesas Gerais 2024 2023
Aluguéis 830.907,83 934.763,64
Administrativas 356.492,62 403.026,99
Bens Não Imobilizado 9.777,55 5.913,68
Outras Despesas Gerais 20.078,18 25.451,17

1.217.256,18 1.369.155,48
21. Coberturas de Seguros: a riscos por montantes considerados suficientes para co-
brir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demons-
trações financeiras, consequentemente não foram analisadas pelos nossos auditores in-
dependentes.
22. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A entidade vem
atendendo aos requisitos estabelecidos pela legislação e demais regulamentações vigen-
tes na área em que atua. Tendo como preponderância a área da Saúde, a entidade vem
encaminhando relatório para o Ministério da Saúde (MS) para acompanhamento e fiscali-
zação, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de fiscalização tributária. Os relatórios
aqui previstos são acompanhados de demonstrações contábeis e financeiras, submetidas
ao parecer conclusivo de auditoria independente, realizada por instituição credenciada pe-
rante o Conselho Regional de Contabilidade (CRC). A renovação do Certificado de enti-
dade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), emitido pelo Poder Público, é necessá-
ria para manutenção dos benefícios de isenção concedidos pelo Poder Público Federal,
Estadual e Municipal e dos convênios firmados com estes poderes.
23. Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS): Em 24 de março de 2023,
através da Portaria nº 274, publicada no Diário Oficial da União, Edição 60, Seção 1, Pág.
87, em consideração a Nota Técnica nº 201/2023-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000.167752/2021-13, foi concedida ao CEJAM a renovação do CEBAS,
com validade pelo período de 30 de novembro de 2021 a 29 de novembro de 2024. Atenden-
do à legislação e demais regulamentações vigentes, a Entidade protocolou
tempestivamente seu requerimento de renovação junto ao Ministério da Saúde sob o nº
25000.150614/2024-48, em 07/10/2024, o qual permanece em análise. Até o momento, o
processo de renovação não foi concluído. No entanto, a Entidade está amparada pelo dis-
posto no art. 14 do Decreto nº 11.791/2023, que estabelece: “Art. 14. A certificação da enti-
dade permanece válida até a data da decisão administrativa definitiva sobre o requerimento
de renovação apresentado tempestivamente.”A Administração do CEJAM e seus Asses-
sores entendem que todos os procedimentos obrigatórios foram cumpridos de acordo com
a legislação vigente e dentro dos prazos legais, garantindo o deferimento do pedido de
renovação do CEBAS. Dessa forma, consideram legítimo o benefício da Isenção
Previdenciária Usufruída.
24. Imunidade das Contribuições Previdenciárias (Quota Patronal): A entidade é
imune as Contribuições para a Seguridade Social com base na Lei nº 8.212/1991. A enti-
dade, a título de demonstração, vem evidenciando as contribuições sociais usufruídas. Es-
ses valores anuais equivalem à imunidade alcançada nas contribuições previdenciárias do
INSS (quota patronal). A imunidade das contribuições sociais usufruídas no ano de 2024
foi de R$ 1.206.087,04 e do ano de 2023 foi de R$ 1.091.353,67 e está registrada em conta
própria de “Compensação da Imunidade Patronal Previdenciária”, no grupo de despesas,
da seguinte forma:
Imunidade das Contribuições Previdenciárias 2024 2023
Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento (1.162.190,93) (1.048.789,69)
Cota Patronal s/ Serviços Prestados por. Pessoas Físicas (43.896,11) (42.563,98)

(1.206.087,04) (1.091.353,67)
(-) Imunidade Usufruída
(-) Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento 1.162.190,93 1.048.789,69
(-) Cota Patronal s/ Serv. Prest. por. Pessoas Físicas 43.896,11 42.563,98

- -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA INDEPENDÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2025 – PROC. 44/2025

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se disponível o Edital do Pregão Presencial n.º 14/2025, cujo objeto é: Aquisição de playground, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Data da sessão 21/05/2025; horário:
09h00; Local Sala de Licitações. Edital na íntegra http:/www.novaindependencia.sp.gov.br. Nova Independência, 08
de maio de 2025.

FERNANDO MACCHI SANTANA – PREFEITO MUNICIPAL.

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1.175/2025 - PROCESSO
LICITATÓRIO Nº. 45/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2025 - OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO, APLICAÇÃO E CORREÇÃO DE TODAS AS ETAPAS DE
PROCESSO SELETIVO E CONCURSO PÚBLICO, A FIM DE SUPRIR AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE ARAMINA/SP. OS SERVIÇOS INCLUEM ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E
EXECUÇÃO DAS PROVAS PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS, TEMPORÁRIOS E
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA CARGOS DE NÍVEIS FUNDAMENTAL, MÉDIO/
TÉCNICO E SUPERIOR DO QUADRO MUNICIPAL, nos quantitativos e qualitativos especificados
no Termo de Referência. A sessão pública ocorrerá impreterivelmente no dia 22 de maio de 2025
às 08h30 no link do Portal de Compras do Município de Aramina em: https://araminasp.dcfiorilli.
com.br:879/comprasedital/. O processo físico disponível para qualquer cidadão e a cópia do Edital
está disponível no setor de licitações, em horário de expediente, das 08 às 17h, situado no Paço
Municipal, pelo telefone 0**16 – 3752 – 7002, no Portal de Transparência, no Portal Nacional de
Contratações Públicas e no sítio www.aramina.sp.gov.br. Aramina/SP, 08 de maio de 2025. LUÍS
SÉRGIO CELESTE JORGE – PREFEITO; FÁBIO LIMA DONZELLI – ASSESSOR EXECUTIVO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAMINA

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Federação dos Empregados Rurais
Assalariados do Estado de São Paulo - FERAESP, entidade de segundo grau, inscrita no CNPJ sob
nº 58.998.915/0001-18, com sede na cidade de Bauru/SP, na Rua Azarias Leite, nº 16-30 - Vila Mesqui-
ta - CEP 17.014-400, nos termos do seu Estatuto Social, por seu Presidente infra assinado, convoca o
seu Conselho de Representantes cujos sindicatos estejam em situação regular com suas obrigações
sociais e estatutárias, para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 21
(vinte e um) de maio (05) de 2025 (dois mil e vinte e cinco) em primeira chamada às 9hs00m (nove
horas) com a presença de maioria simples dos filiados e/ou em segunda chamada às 9hs30m (nove
horas e trinta minutos), com a presença de qualquer número de filiados, para deliberarem sobre: a) Al-
teração Estátutaria para a troca do endereço da cidade sede da FERAESP; b) Outras adequação
estátutarias necessarias. A presente adequação e alteração estatutaria não tratará da representação
sindical e da base de representação. A presente assembleia geral extraordinária será realizada por
meio de videoconferência, através do aplicativo Zoom, no dia e horário acima especificados, cujo link
de acesso à participação na respectiva Assembleia Geral, estará disponível uma hora antes do início,
no portal eletrônico da entidade https://www.feraesp.org.br, bem como, será encaminhado via e-mail às
entidades filiadas. Bauru/SP, 08 de maio de 2025. Jotalune Dias dos Santos - Presidente da FERAESP.

O Sindicato dos Empregados de Agentes Autônomos do Comércio e em Empresas de As-
sessoramento, Pericias, Informações e Pesquisas e de Empresas de Serviços Contábeis de
Ribeirão Preto e Região - Pelo presente Edital, convoca todos os trabalhadores, representados por
este Sindicato, Associados com direito a voto, compreendidos na base territorial, para participarem
da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em nossa Sede Social, sito na Rua: Marino Bru-
no Regine,296 - Nova Ribeiranea - Ribeirão Preto-SP, no dia 12 de Maio de 2025, às 16:00 horas em
primeira convocação, com 1/5 dos trabalhadores associados, para tratar da seguinte Ordem do dia:
A) Tomar conhecimento quanto a renúncia de membros do Conselho Fiscal; B) Tomar conhecimento
e aprovar a recomposição do Conselho Fiscal efetivo através dos diretores suplentes com mandato
de 10 de Setembro de 2023 terminando em 09 de Setembro de 2027, Se na hora acima aprazada,
não houver “quorum”, a assembleia realizar-se-á 2 (duas) horas após, ou seja às 18:00 (Dezoito ho-
ras) em segunda convocação, no mesmo dia e local, com qualquer numero de associados presentes,
cujas deliberações terão plena validade, relativamente aos assuntos em pauta. Ribeirão Preto, 09 de
maio de 2025. Clodoaldo do Carmo Campos-Presidente.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE CORONEL MACEDO

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 49/2025.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2025.

EDITAL: Nº 15/2025.
OBJETO: “Contratação de empresa para
manutenção preventiva, corretiva e instala-
ção de aparelhos de ar-condicionado para os
prédios municipais”. INÍCIO DO CADASTRO
DAS PROPOSTAS: 12/05/2025 ÀS 09:00
HORAS. TÉRMINO CADASTRO DAS PRO-
POSTAS: 26/05//2025 ÀS 08:30 HORAS.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26/05/2025
ÀS 08:35 HORAS. INÍCIO DA DISPUTA DE
PREÇOS: 26/05/2025 ÀS 09:00 horas. LO-
CAL: www.bllcompras.org.br - acesso identi-
ficado. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
E MAIORES INFORMAÇÕES: Departamen-
to de Licitações e Contratos da Prefeitura,
sito à Av. Presidente Castelo Branco, n 180
– Conj. Habitacional Ico Tonon - Coronel Ma-
cedo – SP, durante o seu expediente de aten-
dimento ao público, de segunda a sexta-feira,
das 07:30h. às 17:00h., ou ainda, através do
e-mail: licitacao@coronelmacedo.sp.gov.br.

Coronel Macedo, 08 de maio de 2025.
Diego Garcia Batista
Prefeito Municipal

PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
Estado de São Paulo

O Secretário Municipal de Obras e Serviços, Luiz Paulo Cobra Monteiro, através da Secretaria
Municipal de Obras e Serviços de São José do Rio Pardo informa a ABERTURA da

CONCORRÊNCIA nº 02/2025 - Contratação de empresa especializada, com fornecimento de mão de
obra e material, para execução de obras de pavimentação e recapeamento asfáltico com 19.843,50 m²,
incluindo execução de 90 m² de passeio público e 143,64m de guia e sarjeta em diversos trechos de ruas
no bairro Vila Formosa, no município de São José do Rio Pardo/SP, nos termos, condições e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos, fica a data de abertura da sessão, para o dia 27 de maio de 2025
às 09:00 horas. Mais informações pelo e-mail: licitacao2@saojosedoriopardo.sp.gov.br, setor de licitações
– Praça dos Três Poderes nº 01 – Centro, São José do Rio Pardo - SP, o edital estará disponível nos
endereços eletrônicos: http://saojosedoriopardo.sp.gov.br/, https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://www.bll.
org.br. DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 12 de maio de 2025.

Prefeitura Municipal de Igaraçu do Tietê
Processo Administrativo nº 163/2025,

PregãoEletrônico paraRegistro de Preços nº 07/2025
Tendo em vista o resultado obtido no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 07/2025, cujo
objeto é o registro de preços para a eventual aquisição de frutas, legumes e ovos, destinados a
Merenda Escolar do Município, realizado conforme a Ata da Sessão Pública de 22/04/2025, com
a presença do Pregoeiro Oficial e a Equipe de Apoio desta Municipalidade, Homologo todo o
procedimento, adjudicando o objeto, e autorizo a contratação da empresa: José Luiz Domingos
Santiago EPP, pelo valor total de R$ 1.490.800,00, com todas as demais condições conforme edital.
Dia 22 de abril de 2025. Carlos Alberto Varasquim – Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00663534232025
UASG – INSTITUTO DEASSISTÊNCIAMEDICAAO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

Modalidade: Pregão Eletrônico para Entrega Imediata
Pregão Eletrônico: 532101 - 90779/2025
Nº Processo: 147.00006866/2025-16
Objeto: Aquisição de biperideno
Total de Itens Licitados: 01 (um). Valor total da licitação: Sigiloso
Disponibilidade do edital: 09/05/2025
Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Avenida Ibirapuera, 981 - Vila Clementino - São Paulo/SP
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 09/05/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 21/05/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

Prefeitura Municipal de Igaraçu do Tietê
Processo Administrativo nº 149/2025.
Concorrência Eletrônica nº 02/2025.

Objeto: Contratação de empresa especializada, devidamente registrada no CREA/CAU, para fornecimento
de materiais, mão de obra e equipamentos necessários à reforma, ampliação e adequação do prédio
público localizado no “Conjunto Esportivo Educacional Donato Vinchi”, situado na Rua Luiz Fernandes,
nº 97, CECAP, neste Município. Extrato de Contrato nº 23/2025. Contratante: Prefeitura Municipal de
Igaraçu do Tietê. Empresa Contratada: Construtora América Projetos e Empreendimentos LTDA, pelo
valor global de R$ 383.436,27. Vigência: Em até 07 (sete) meses contados da emissão da ordem de
serviços. Assinatura do Contrato dia 06 de maio de 2025 – Carlos Alberto Varasquim – Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal de Igaraçu do Tietê
Processo Administrativo nº 190/2025.
Concorrência Eletrônica nº 03/2025.

Objeto: Contratação de empresa especializada, devidamente registrada no CREA/CAU, para serviços
de melhorias e ampliação das redes de drenagem de águas pluviais, com fornecimento de materiais,
mão de obra e equipamentos necessários para a realização das obras, que serão realizadas na margem
esquerda do Rio Tietê, paralelo a Rodovia Vicinal Lauro Perazolli, neste Município. Tendo em vista o
parecer do Agente de Contratação e Comissão de Contratação, resolvo ADJUDICAR e HOMOLOGAR o
julgamento para todos os fins e efeitos em favor do proponente Idealiza Construtora LTDA, pelo valor total
de R$ 160.700,00. Igaraçu do Tietê, 30 de abril de 2025. Carlos Alberto Varasquim – Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal de Igaraçu do Tietê
Processo de Licitação nº 163/2025

PregãoEletrônico paraRegistro de Preços nº 07/2025
Objeto: Registro de preços para a eventual aquisição de frutas, legumes e ovos, destinados a
Merenda Escolar do Município. Extrato de Ata de Registro de Preços nº 05/2025. Fornecedora
Registrada: José Luiz Domingos Santiago EPP, Item 1, valor unitário R$ 4,80, Item 2, valor unitário
R$ 14,80 , Item 3, valor unitário R$ 4,80 , Item 4, valor unitário R$ 4,10, Item 5, valor unitário R$
5,80, Item 6, valor unitário R$ 4,60, Item 7, valor unitário R$ 3,20, Item 8, valor unitário R$ 6,20,
Item 9, valor unitário R$ 4,20, Item 10, valor unitário R$ 3,20, Item 11, valor unitário R$ 6,80, Item
12, valor unitário R$ 4,80, Item 13, valor unitário R$ 5,80, Item 14, valor unitário R$ 12,80, Item 15,
valor unitário R$ 3,20, Item 16, valor unitário R$ 8,80, Item 17, valor unitário R$ 6,80, Item 18, valor
unitário R$ 11,60. Valor total estimado R$ 1.490.800,00. Vigência: 12 (doze) meses, contados da data
de sua assinatura. Assinatura dia 05 de maio de 2025. Carlos Alberto Varasquim - Prefeito Municipal.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO

Acha-se aberto na Prefeitura do Município de Tapiraí o Pregão Eletrônico nº 04/2025 -
Processo Administrativo nº 1957/2025. Interessado: Prefeitura do Município de Tapiraí -
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de
equipamentos para realização da 20ª Expo Gengibre. A sessão pública será realizada no
ambiente virtual www.gov.br/compras, com início previsto para 22/05/2025, às 09:00 horas.
O edital na íntegra está disponibilizado gratuitamente nos endereços eletrônicos www.tapirai.
sp.gov.br e www.pncp.gov.br. Tapiraí, 08 de maio de 2025.

ARALDO TODESCO - Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 - PROCESSO Nº 1312/2024

OBJETO: Contratação de Empresa para empreitada global para reforma e adequação para instalação da Secretaria
de Agricultura e Meio Ambiente, neste município, em atendimento ao contrato de TIPO: Menor Preço - Regime
Empreitada Global. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DAS 07:30 horas do dia 09/05/2025 até as 14:00 horas
do dia 22/05/2025. ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 14:01 horas até às 14:15 horas do dia 22/05/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 14:20 horas do dia 22/05/2025. LOCAL: www.bll.org.br.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/
ENCAMINHAMENTO: Secretaria Municipal de Materiais e Suprimentos, Rua Antonio Paulo de Miranda, nº 466 -
Centro - Colina/SP, ou pelo telefone (17) 3341-9448, ou ainda, licitações@colina.sp.gov.br, nos dias úteis.

Colina (SP), 08 de maio de 2025.
Valdemir Antonio Moralles - Prefeito Municipal; Leandro Pereira Gontijo de Abreu - Pregoeiro

PREFETURA MUNICIPAL DE JULIO MESQUITA
Processo Licitatório nº 029/2025 – Pregão Presencial nº 007/2025

Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo zero km, tipo sedan, cor preta, com potência mínima de
170 cv, cambio acima de 07 marchas, porta malas no mínimo 470 litros, motor mínimo 2.0,
fabricação/2025, modelo/2025. Data da Realização: 21/05/2025 às 09:30 h. Cópia do Edital
Completo a disposição dos interessados na Secretaria da Prefeitura das 9:00h às 11:00h e
das 13:00h às 17:00h, de 2a a 6a feira e no site https://www.juliomesquita.sp.gov.br.

(11) 4573-7800
DOE SANGUE

Agende sua
doação de

sangue online:

Apoio Folha

25. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): Imposto de renda e contribuição
social: em virtude de ser uma entidade sem fins lucrativos, a entidade goza do benefício
de isenção do pagamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo
com o Decreto nº 76.186 de 02/09/75, artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de
Renda (RIR), aprovado pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição
Federal. PIS: por ser uma entidade filantrópica, é isenta do pagamento do PIS incidente

sobre as receitas de suas atividades próprias, bem como o calculado sobre a folha de sa-
lários. COFINS: por ser uma entidade filantrópica, é isenta do pagamento da COFINS in-
cidente sobre as receitas relativas às suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº
9.718/98 e 10.833/03. Isenção previdenciária usufruída: para atender aos requisitos da
legislação pertinente, a entidade registra em contas de resultado os valores relativos às
isenções previdenciárias gozadas.

26. Déficit/Superávit do Exercício: O Superávit do Exercício de 2024 foi de R$
1.409.623,01 e o Déficit do Exercício de 2023 foi de R$ 1.591.886,32.
27. Eventos Subsequentes: Não foram identificados eventos subsequentes às demons-
trações contábeis “carve-out” de 31 de dezembro de 2024.

Mogi das Cruzes, 31 de dezembro de 2024.
Alexandre Papi - Contador CRC nº 1SP130223/O-3Dr. Mário Santoro Junior - Gerente de Desenvolvimento Institucional

Unidade Clínica Ambulatorial (UNICA)
UNICA Jundiapeba TOTAL TOTAL TOTAL
Indicador Realizado Meta % Realizado
Consultas Especialidades 33.384 33.589 99%
Exames Realizados 21.729 21.011 103%
Procedimentos e Cirurgias 4.278 4.059 105%
Nutricionista 3.075 3.086 100%
Fisioterapeuta 5.858 5.451 107%
Educador Físico 2.993 2.831 106%
Odontologia Cirúrgica 3.026 2.711 112%
Consultas Odontológicas 4.077 3.911 104%
Altas Ambulatoriais 3.273 21.993 15%
Pesquisa de Satisfação 975 1.123 87%

Relatório Anual - 2024
Janeiro a Dezembro - Dados consolidados

Unidade Clínica Ambulatorial (UNICA)

UNICA Fisioterapia e Reabilitação

“Dr. Aristides Cunha Filho” TOTAL TOTAL TOTAL

Indicador Realizado Meta % Realizado

Atendimentos Fisioterápicos Realizados 19.221 19.480 99%

Pilates 1.139 1.674 68%

Atendimentos em Orientação Nutricional 2.985 3.110 96%

Atividade Física / Academia e Dança 1.939 2.022 96%

Atividade Aquática / Hidroginástica 1.699 1.795 95%

Pesquisa de Satisfação 1.420 1.723 82%

À Administração e Conselho de Administração do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr.
João Amorim” - CEJAM, gestora da Unidade Clínica Ambulatorial de Especialida-
des Jundiapeba – UNICA – Dr. Arthur Domingo Fais - São Paulo – SP. Opinião so-
bre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis “carve-
out” da Unidade Clínica Ambulatorial de Especialidades Jundiapeba – UNICA – Dr.
Arthur Domingo Fais (“Entidade”), filial do Centro de Estudos e Pesquisas Dr.
João Amorim (“Entidade” ou “CEJAM”) que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Unidade Clínica Ambulatorial de Especia-
lidades Jundiapeba – UNICA – Dr. Arthur Domingo Fais (“Entidade”), filial da Cen-
tro de Estudos e Pesquisas Dr. João Amorim- CEJAM (“Entidade” ou “CEJAM”)
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
com base nas disposições contidas na ITG “2002 R1 – Entidades sem finalidades de lu-
cros”, também pela da NBC TG “1000 R1 – Contabilidade para pequenas e médias em-
presas” para os aspectos não abordados pela ITG “2002 (R1) – Entidade sem finalidade
lucros”. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Base de ela-
boração e apresentação das demonstrações contábeis “carve-out”: Chamamos a
atenção para a Nota Explicativa nº 2 que descreve a base de elaboração e apresentação
das demonstrações contábeis “carve-out”. Consequentemente, essas demonstrações
contábeis “carve-out” podem não ser necessariamente um indicativo da performance finan-
ceira e dos resultados das operações futuras que seriam obtidos caso fossem considera-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis “CARVE-OUT”
das todas as operações da Entidade como uma entidade jurídica. Nossa opinião não está
ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos - Restrições sobre o uso e
distribuição: As demonstrações contábeis “carve-out” acima referidas foram elaboradas
pela Administração do CEJAM com o propósito específico de serem utilizadas no proces-
so de prestação de contas com a Secretaria Municipal de Mogi das Cruzes.
Consequentemente, elas podem não servir para outras finalidades. Nosso relatório desti-
na-se exclusivamente para a utilização e informação no processo de prestação de contas
com a Secretaria Municipal de Mogi das Cruzes identificados pelo CEJAM e não deve ser
distribuído ou utilizado por outras partes que não o CEJAM e Secretaria Municipal de
Mogi das Cruzes. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentados
para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores, para as quais emitiram re-
latório datado de 11 de abril de 2024 sem ressalvas. Responsabilidades da Administra-
ção e conselho de Administração pelas demonstrações contábeis “carve-out”: A
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis “carve-out” de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis “carve-out”, a Administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. O conselho de Administra-
ção da Entidade é aquele com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis “carve-out”: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis “carve-out”, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-

zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis “carve-out”, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas e intencio-
nais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis “carve-out”, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 8 de maio de 2025.
BDO RCS Auditores Associados SS Ltda. - CRC 2 SP 015165/O-8

Carlos Aragaki - Contador CRC 1 SP 132091/O-1

Prefeitura Municipal de Igaraçu do Tietê
Processo Administrativo nº 149/2025.
Concorrência Eletrônica nº 02/2025.

Objeto: Contratação de empresa especializada, devidamente registrada no CREA/CAU, para
fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos necessários à reforma, ampliação e adequação
do prédio público localizado no “Conjunto Esportivo Educacional Donato Vinchi”, situado na Rua Luiz
Fernandes, nº 97, CECAP, neste Município. Tendo em vista o parecer do Agente de Contratação e
Comissão de Contratação, resolvo ADJUDICAR e HOMOLOGAR o julgamento para todos os fins e
efeitos em favor do proponente Construtora América Projetos e Empreendimentos LTDA, pelo valor total
de R$ 383.436,27. Igaraçu do Tietê, 06 de maio de 2025. Carlos Alberto Varasquim – Prefeito Municipal.


